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Delacdo a Policia so vale se for confirmada em juizo

A delacdo so tem valor quando o delator também confessa a autoria do crime. Quando a confissdo é feita
para a Policia, mas ndo é confirmada diante do juiz, ndo serve para demonstrar a culpa do réu. Com esse
entendimento, o 5° Grupo de Camara Criminais do Tribunal de Justica de S&o Paulo concedeu a José
Carlos da Silva o beneficio da duvida e o absolveu dos crimes de roubo qualificado e formacéo de bando
ou quadrilha

A decisdo foi tomada em revisdo criminal interposta pelo réu. José Carlos foi condenado a nove anos,
dois meses e 20 dias de reclusdo, em regime inicial fechado, pela 122 Vara Criminal da capital paulista.
A sentencafoi confirmada pela 62 Camara Criminal do TJ de S&o Paulo, mas revista pelo 5° Grupo de
Camaras — integrado por 10 desembargadores.

Por maioria de votos, os desembargadores entenderam que a condenac&o deveria ser cassada por ser
frégil a provade autoria do crime apontada pelo Ministério Publico. A prova se sustentava na delagdo de
dois co-réus em depoimentos colhidos pela Policia, mas que néo foi confirmada em juizo.

O réu foi condenado por suposta participacdo em quadrilha de roubo de carros. Segundo a denuncia,
José Carlos e mais hove co-réus (Antonio José Marinho, Mércio Dantas Ferreira, Eduardo Marcos da
Silva, Paulo Sérgio Lourengo Cambaliva, Arthur Cristovam Neto, Moacir Pinto, Max de Campos,
Marcos César Alves de Almeida e Wilson Roberto Cristovam) praticavam os crimes nas cidades de S&o
Paulo, Tupd, Aragatuba e Andradina

Os carros eram roubados na capital e levados para as cidades do interior. Nelas, passavam por oficinas
para adulteracdo dos chassis, falsificagdo dos documentos e depois iam paralojas de revenda. “Gragas ao
numero de quadrilheiros e divisdo de suas tarefas, era possivel deslocar rapidamente os veicul os
roubados da capital parao interior e vice-versa’, afirmaa denincia do Ministério Publico.

No recurso ao grupo de camaras, o réu José Carlos alegou que as duas decisdes anteriores (a sentenca de
primeirainstancia e a apelagdo que confirmou a primeira) eram contrarias as evidéncias do processo.
Argumentou que a vitima do roubo do carro que levou a sua prisdo néo o reconheceu, que os delatores
ndo confessaram sua participacdo no crime e que, nas delagbes, 0s co-réus ndo estavam assistidos por
advogados.

Por maioria de votos, o grupo de camaras, que examinou o pedido de revisdo criminal, entendeu que a

delacdo dos co-réus Paulo Sérgio e Antonio José Marinho, por si s, ndo bastava para a condenacéo de
José Carlos. As delacOes precisariam ter respaldo no conjunto de provas. Prevaleceu, entdo, o principio
doin dubio pro reo. Ou sgja, paraa condenagdo a prova precisa ser plena e convincente, enquanto que

para a absolvicdo basta a divida.

O relator, desembargador Penteado Navarro, afirmou que a divida é sinbnimo de auséncia de prova e
determinou a expedi¢éo de alvara de soltura afavor do acusado.
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